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RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE :
LUIZ  GUSTAVO  PONCIANO  EUFRASIO  DE  CARVALHO
(PRESO)

ADVOGADA : FRANCIELLE COSTA DE CARVALHO - SP356690
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  a  decisão  que  denegou a  ordem,
mantendo a prisão preventiva.

2. Agravante preso preventivamente pela suposta prática do crime de tráfico
de entorpecentes.

3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentos concretos
e idôneos para a prisão preventiva.

III. Razões de decidir

4. A prisão preventiva, medida excepcional, está justificada, pois destacou o
Magistrado de primeiro grau a gravidade concreta da conduta, extraída da
apreensão de arma de fogo com numeração suprimida, munições, além de
cerca de 700g (setecentos gramas) de maconha.

5. Note-se que "'[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a
quantidade  da  droga  apreendida  evidenciam  a  gravidade  concreta  da
conduta  capaz  de  justificar  a  ordem  prisional  (HC  115.125,  Rel.  Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel.
Min. Luiz Fux)'  (AgRg no HC n. 210312, Rel.  Ministro Roberto Barroso,
Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022)" (AgRg no RHC n.
223.010/SP, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 7/10/2025, DJEN de 14/10/2025).
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6. Entende o Superior Tribunal de Justiça "que o porte de arma ou munição,
no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão,
por evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação
como forma de acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/
CE,  relator  Ministro  Antônio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma,  julgado em
20/4/2021, DJe  27/4/2021"  (AgRg no HC n.  915.358/SP,  Relator  Ministro
Jesuíno  Rissato,  Desembargador  Convocado  do  TJDFT,  Sexta  Turma,
julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024).

IV. Dispositivo

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AGRAVANTE :
LUIZ  GUSTAVO  PONCIANO  EUFRASIO  DE  CARVALHO
(PRESO)

ADVOGADA : FRANCIELLE COSTA DE CARVALHO - SP356690
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  a  decisão  que  denegou a  ordem,
mantendo a prisão preventiva.

2. Agravante preso preventivamente pela suposta prática do crime de tráfico
de entorpecentes.

3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentos concretos
e idôneos para a prisão preventiva.

III. Razões de decidir

4. A prisão preventiva, medida excepcional, está justificada, pois destacou o
Magistrado de primeiro grau a gravidade concreta da conduta, extraída da
apreensão de arma de fogo com numeração suprimida, munições, além de
cerca de 700g (setecentos gramas) de maconha.

5. Note-se que "'[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a
quantidade  da  droga  apreendida  evidenciam  a  gravidade  concreta  da
conduta  capaz  de  justificar  a  ordem  prisional  (HC  115.125,  Rel.  Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel.
Min. Luiz Fux)'  (AgRg no HC n. 210312, Rel.  Ministro Roberto Barroso,
Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022)" (AgRg no RHC n.
223.010/SP, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 7/10/2025, DJEN de 14/10/2025).

Documento eletrônico VDA60283767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NILSONI DE FREITAS   Assinado em: 23/09/2026 19:40:35
Código de Controle do Documento: 2874c60f-9038-41e3-8447-9dd0413e66dc



6. Entende o Superior Tribunal de Justiça "que o porte de arma ou munição,
no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão,
por evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação
como forma de acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/
CE,  relator  Ministro  Antônio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma,  julgado em
20/4/2021, DJe  27/4/2021"  (AgRg no HC n.  915.358/SP,  Relator  Ministro
Jesuíno  Rissato,  Desembargador  Convocado  do  TJDFT,  Sexta  Turma,
julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024).

IV. Dispositivo

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LUIZ GUSTAVO PONCIANO

EUFRASIO DE CARVALHO contra a decisão desta Relatora que denegou a ordem (e-

STJ fls. 38/43).

Consta dos autos ter  sido o agravante preso em flagrante,  custódia essa

convertida  em  preventiva,  pela  suposta  prática  dos crimes  de  tráfico  de

entorpecentes e porte ilegal de arma de fogo, ante a apreensão de cerca de 700g

(setecentos gramas) de maconha, uma arma de fogo com numeração suprimida e

duas munições.

Em suas  razões,  reitera  a  defesa  as  alegações  formuladas  na  inicial  do

recurso  em habeas  corpus,  asseverando  inexistir  justificativa  idônea  para  a  prisão

processual.

Busca,  assim,  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada  ou  seja  provido  o

presente recurso.

É o relatório.

VOTO

Pois  bem.  Preconiza  o  ordenamento  jurídico  pátrio  que  a  liberdade  do

indivíduo é a regra, mostrando-se cabível a prisão processual apenas se concretamente

demonstrada a existência do periculum libertatis, nos moldes do que disciplinam os arts.

312 e 313 do Código de Processo Penal.

No caso, confira-se o que consta do decreto prisional (e-STJ fls. 11/13, grifo

nosso):

Trata-se  de  auto  de  prisão  em flagrante  de  LUIZ  GUSTAVO PONCIANO
EUFRASIO DE CARVALHO, em tese pela prática dos crimes previstos no
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, e art. 14 da Lei n. 10.826/03. Consta dos
autos  que,  em  3  de  novembro  de  2025,  por  volta  das  16h00,  durante
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patrulhamento pela Avenida Augusto Bufolin, policiais militares avistaram o
custodiado em uma motocicleta. O condutor, ao notar a viatura, aumentou a
velocidade e olhou repetidas vezes para trás, o que foi considerado atitude
suspeita e motivou a abordagem. Em busca pessoal, foram localizadas duas
munições  de  calibre  .38  no  bolso  de  sua  vestimenta.  Segundo  o  policial
condutor, ao ser indagado, o autuado confessou que as munições eram para
sua  arma,  a  qual  possuía  para  se  defender  de  ameaças,  e,  na  mesma
ocasião,  admitiu  praticar  o  tráfico  de  drogas  em  seu  bairro.  O  próprio
custodiado indicou à equipe um terreno não habitado na Rua Linda Munici
Rufino, onde apontou uma mochila preta. No interior da referida mochila, os
policiais localizar am um revólver calibre .38, um tijolo de maconha, porções
fracionadas da mesma droga e maconha do tipo "dry", além de uma balança
de  precisão.  A  natureza  entorpecente  foi  confirmada  pelo  Laudo  de
Constatação  nº  408.914/2025.  Diante  da  materialidade  e  da  autoria
evidenciadas,  a  Autoridade  Policial  deliberou  pela  autuação  em  flagrante
delito de Luiz Gustavo Ponciano Eufrasio de Carvalho pelos crimes de tráfico
de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/06) e porte ilegal de arma de fogo de
uso  permitido  (art.  14  da  Lei  n.  10.826/03).  Manifestaram-se  oralmente  o
Ministério  Público  e  a  Defesa.  Apresentado/a(s)  o/a(s)  autuado/a(s)  em
audiência  de custódia  (CPP,  art.  310),  questionou-se pormenorizadamente
sobre  as  circunstâncias  da  prisão,  nos  exatos  termos  da  Resolução  nº
213/2015 do CNJ e da Resolução nº 740/2016 do Órgão Especial do TJSP,
em cumprimento aos artigos 7º e 9º da Convenção Americana de Direitos
Humanos (Pacto San Jose da Costa Rica), admitida no ordenamento jurídico
pátrio pelo Decreto nº 678/1992. Inicialmente procedo à análise formal  do
auto  de  prisão  em  flagrante  à  luz  dos  dispositivos  constitucionais  e
infraconstitucionais  pertinentes.  A  prisão  em  flagrante,  enquanto  medida
precautelar de natureza administrativa, encontra respaldo no artigo 5º, inciso
LXI da Constituição Federal e deve observar rigorosamente o procedimento
estabelecido  nos  artigos  301  a  310  do  Código  de  Processo  Penal.
Compulsando os autos, verifico que o flagrante atendeu aos requisitos legais
estabelecidos no artigo 304 do CPP, contendo a oitiva do condutor (art. 304,
caput), das testemunhas (art. 304, §2º) e do conduzido (art. 304, §3º). Foram
igualmente observadas as formalidades p revistas no artigo 5º, incisos LXII,
LXIII e LXIV da CF/88, tendo sido garantida a comunicação imediata ao juiz
competente,  à  família  do  preso  e  à  Defensoria  Pública,  bem  como
assegurados  os  direitos  constitucionais  ao  silêncio  e  à  assistência  de
advogado.  No que concerne à análise material  do flagrante,  constato sua
adequação  às  hipóteses  taxativas  do  artigo  302  do  CPP,  configurando
situação de flagrância técnica e juridicamente válida. Cumpre consignar que
o exame de  corpo  de  delito  do  autuado não  revela  lesões  corporais  (fls.
48/49). Quanto  à  necessidade  de  conversão  do  flagrante  em  prisão
preventiva, verifico que a medida se impõe como necessária e adequada
ao caso concreto. O fumus commissi delicti encontra- se evidenciado
pela  prova  da  materialidade  e  indícios  suficientes  de  autoria,
demonstrados pelo Auto de Apreensão e Exibição (fls. 25/27), Laudo de
Constatação  Preliminar  (fls.  40/43)  e  depoimentos  das  testemunhas.
Vale ainda frisar que, em solo policial, os Policiais Militares prestaram
depoimentos  convergentes,  indicando  que  o  autuado  estava  em
situação flagrancial de tráfico de drogas e por ilegal de arma de fogo,
trazendo  consigo  munições  de  calibre  .38  e  armazenando,  em  um
terreno não habitado, dentro de uma mochila, um revolver calibre .38,
além de quantia significativa de entorpecentes e balança de precisão. O
periculum libertatis, por sua vez, manifesta-se de forma concreta pela
necessidade de garantia da ordem pública, nos termos do artigo 312 do
CPP. Deve-se ressaltar que a quantidade de entorpecente apreendido é
expressiva, ultrapassando em muito aquilo que se poderia esperar de
uma traficância eventual ou de menor porte. A apreensão de quase 700g
de maconha, parte dela já "fracionada" e parte em "tijolo", indica, ao
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menos nesta  análise  sumária,  um grau de  envolvimento  significativo
com a atividade ilícita e sugere que o agente não atua de forma isolada,
mas sim que faz d o tráfico seu meio de vida. Não bastasse, a apreensão
concomitante  de  um  revólver  calibre  .38  e  munições  exponencia  a
periculosidade do agente. Neste contexto, a primariedade do autuado,
embora  seja  uma  condição  pessoal  favorável,  não  é,  por  si  só,
suficiente  para  afastar  a  custódia  cautelar.  A  gravidade  concreta  do
delito, aferida pela vultosa quantidade de droga e presença de arma de
fogo, demonstra a periculosidade social do agente e o risco real de que,
em liberdade, poderá voltar a delinquir, fomentando a disseminação de
entorpecentes que tanto aflige a sociedade. Ressalte-se que, consoante
orientação do C. Superior Tribunal de Justiça: [...] As circunstâncias do caso,
portanto, revelam que medidas cautelares diversas da prisão, previstas no
artigo 319 do CPP,  seriam insuficientes para resguardar  a  ordem pública,
especialmente considerando o risco de reiteração delitiva e a necessidade de
preservação  da  credibilidade  do  sistema  de  justiça  criminal  diante  da
gravidade concreta da conduta. Ante o exposto, com fundamento nos artigos
302,  310,  inciso  II,  e  312,  todos  do  Código  de  Processo  Penal:  a)
HOMOLOGO o auto de prisão em flagrante, por estar formalmente em ordem
e materialmente adequado aos preceitos legais; b) CONVERTO a prisão em
flagrante  em  PRISÃO  PREVENTIVA  do  Sr.  LUIZ  GUSTAVO  PONCIANO
EUFRASIO DE CARVALHO, com fundamento na garantia da ordem pública,
determinando a expedição do competente mandado de prisão.

Por fim, certificada a regularidade formal do laudo de constatação, determino
a destruição da droga apreendida, guardando-se a amostra necessária para
a realização do laudo definitivo.

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,

pois  destacou  o  Magistrado  de  primeiro  grau a  gravidade  concreta  da  conduta,

extraída da apreensão de arma de fogo com numeração suprimida,  munições,

além de cerca de 700g (setecentos gramas) de maconha.

Note-se que "'[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz

de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793,

Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)' (AgRg no HC n. 210312,

Rel.  Ministro  Roberto  Barroso,  Primeira  Turma,  julgado  em  28/03/2022, DJe

31/3/2022)"  (AgRg  no  RHC  n.  223.010/SP,  Relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/10/2025, DJEN de 14/10/2025).

A propósito, mutatis mutandis:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  NECESSIDADE  DE
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  DECISÃO  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da
instrução criminal  ou para  assegurar  a  aplicação da lei  penal,  desde que
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
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2. A prisão cautelar está fundamentada na necessidade de garantia da ordem
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta. Isto porque, no caso, o
agravante foi flagrado transportando expressiva quantidade e diversidade de
entorpecentes (123,6 g de cocaína, 21,3 g de crack e 54,5 g de maconha),
além de faca e balança de precisão. Precedentes do STJ.3.

Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 819.591/SP, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE
DROGAS  APREENDIDA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
RELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  NÃO
CABIMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE  NOVOS  ARGUMENTOS  APTOS  A
DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  AGRAVADA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal,
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública,
notadamente  se  considerada  a  quantidade  de  droga  apreendida  (627,10
gramas  de  maconha,  consoante  acórdão),  circunstância  indicativa  de  um
maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade
concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida
extrema na hipótese. (Precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão
se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação
cautelar,  como na  hipótese.  Pela  mesma razão,  não  há  que  se  falar  em
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV -  É assente nesta Corte Superior  que o agravo regimental  deve trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
Precedentes. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n.785.562/SP,  Relator  Ministro  Messod Azulay Neto,  Quinta
Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 22/2/2023.)

Entende o Superior Tribunal de Justiça, outrossim, "que o porte de arma ou
munição,  no contexto de tráfico de drogas,  poderá justificar a manutenção da
prisão,  por evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação
como forma de acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, relator
Ministro  Antônio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  20/4/2021, DJe
27/4/2021"  (AgRg  no  HC  n.  915.358/SP,  Relator  Ministro  Jesuíno  Rissato,
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de
16/8/2024, grifo nosso).

Consoante  já  decidiu  esta  Corte  Superior  em reiteradas  oportunidades,
"a prisão preventiva por crimes de tráfico de drogas e arma de fogo mostra-se
legítima  quando  concretamente  fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública,
evidenciada pela apreensão de arma de uso potente, farta munição e apetrechos
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utilizados  para  preparo  e  armazenamento  de  entorpecentes"  (RCD  no  HC  n.
1.080.166/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2026,
DJEN de 29/4/2026, grifo nosso).

Em reforço:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
RELEVANTE  QUANTIDADE  DE  ENTORPECENTES.  APREENSÃO  DE
ARMA  DE  FOGO.  INDÍCIOS  DE  PARTICIPAÇÃO  EM  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Além de ser prematura a análise da alegada violação do direito ao silêncio
do agravante, a matéria não foi previamente debatida pelo acórdão recorrido,
na forma como pretende a defesa, circunstância que inviabiliza o exame da
questão pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão
de instância.

2. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória, desde que estejam presentes os requisitos previstos
no art. 312 do CPP.

3. A decisão agravada fundamentou a prisão preventiva na gravidade
concreta  do  delito,  evidenciada  pela  apreensão  de  cocaína,  arma de
fogo e rádios comunicadores, havendo indícios de que o paciente seria
integrante de organização criminosa especializada em tráfico de droga.

4. Ademais, "entende esta Corte que o porte de arma ou munição, no
contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão,
por  evidenciar  a  periculosidade  do  acusado  e  a  necessidade  da
segregação como forma de acautelar a ordem pública" (RHC n. 137.054/
CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
20/4/2021, DJe  27/4/2021; e AgRg no HC n. 915.358/SP, relator Ministro
Jesuíno Rissato - Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024).

5. Eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a revogação da
prisão processual se estiverem presentes os requisitos da custódia cautelar,
como no presente caso.

6. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

7. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 212.716/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 21/5/2025, DJEN de 27/5/2025, grifo nosso.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE FOGO. PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GRAVIDADE  CONCRETA.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória, desde que estejam presentes os requisitos previstos
no art. 312 do Código de Processo Penal.

2.  Foram  constatados  elementos  concretos  capazes  de  justificar  a
privação cautelar da liberdade, pois, por ocasião da prisão em flagrante,
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houve  a  apreensão  de  diversos  tipos  de  drogas,  consistindo  em  19
pinos de cocaína, 5 comprimidos de ecstasy, 6 papelotes de cocaína, 11
unidades de bucha de maconha prensada e 32 unidades de bucha de
maconha. Ademais, no mesmo contexto fático, foi apreendida arma de
fogo e há elementos concretos de que o agravante seja integrante de
organização criminosa.

3. Havendo a indicação de fundamentos efetivos para justificar a custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 991.879/MG, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 21/5/2025, DJEN de 27/5/2025, grifo nosso.)

Cumpre  salientar  que  condições  pessoais  favoráveis,  por  si  sós,  não

impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a

decretação da segregação provisória, consoante se observa no caso dos autos.

Portanto, a prisão cautelar está devidamente justificada.

Considerando  a  fundamentação  acima  expendida,  reputo  indevida  a

aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  uma  vez  que  se  mostram

insuficientes para resguardar a ordem pública.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 
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Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO
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ADVOGADA : FRANCIELLE COSTA DE CARVALHO - SP356690
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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